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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA 

MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL Nº 38.117/2004
ÓRGÃO ESPECIAL
	COMARCA:
	CUIABÁ

	IMPETRANTE:
	MARIA MAZARELO FIGUEIREDO ARRUDA

	IMPETRADO:
	EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO 

	IMPETRADO:
	EXMO. SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO


Os autos retornaram do STF com decisão a fls. 236, em que o Sr. Ministro Luis Fux decidiu que a matéria discutida nestes autos – Inclusão das vantagens pessoais no teto remuneratório dos servidores públicos após o advento da EC N. 41/2003 será submetida a apreciação do pleno do  STF.
Impende destacar que o processo aborda matéria repetitiva, nos termos do artigo 543-B, §§ 1º e 3º, do CPC e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão geral arguida, conforme ementa abaixo:

 “ADMINISTRATIVO. INCLUSÃO DE VANTAGENS PESSOAIS NO TETO REMUNERATÓRIO ESTADUAL APÓS A EC 41/03. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.” (RE 606358 RG / SP, Relator(a): Min. Ellen Gracie, julgado em 11/03/2010,) 

Portanto, em atenção à decisão da Corte Suprema a fls. 236, e artigo 328 do Regimento Interno do STF, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento do mérito do leading case (RE 606.358).

Cumpra-se.
Publique-se.
Cuiabá, 19 de maio de 2011.

Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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